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ENSINO SUPERIOR 

Politécnicos 
atacam Governo 
D os politécnicos de Lisboa, 
Porto e Coimbra acusaram 
ontem o Ministério do Ensino 
Superior de ter um "conceito 
de ensino politécnico redutor 
e assente em preconceitos 
sociais e académicos". Estes 
três institutos não assinaram 
o contrato entre o Governo e 
os politécnicos. • 
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Politécnicos acusam 
ministério de visão 
preconceituosa e redutora
111 Os politécnicos de 

Coimbra, Lisboa e Porto 
acusaram ontem o Minis-
tério do Ensino Superior 
de ter um “conceito de en-
sino politécnico redutor e 
assente em preconceitos 
sociais e académicos”, e de 
impor um modelo de de-
senvolvimento “redutor da 
sua ação”.

Em causa está o “Contrato 
entre o Governo e os Poli-
técnicos Públicos Portu-
gueses no âmbito do Com-
promisso com a Ciência e o 
Conhecimento”, assinado 
este fim de semana pelo 
Governo e pelas institui-
ções de ensino superior, 
em Guimarães, à exceção 
dos institutos politécnicos 
de Lisboa, Porto e Coimbra, 
que se recusaram a fazê-lo.

Sobre essa recusa, o mi-
nistro da Ciência, Tecno-
logia e Ensino Superior, 
Manuel Heitor, disse, na 
altura, que os dirigentes 
das três instituições privi-
legiaram os seus “interes-
ses individuais”. “Quere-
mos criar condições para 
que Portugal esteja na 
Europa, e temos hoje aqui 
um leque muito alargado 
de instituições que vieram 
afirmar o desejo coletivo 
de fazer de Portugal um 
país melhor, expondo o 
esforço coletivo face a in-
teresses individuais. Houve 
três dirigentes que opta-
ram pelos seus interesses 
individuais”, disse Manuel 
Heitor.

Questionado sobre a que 
“interesses individuais” se 
referia, o titular da pasta 
do Ensino Superior expli-
cou que os três politécni-
cos “queriam que houvesse 
uma nova redistribuição 
de verbas, tirando verbas 
a uns para as dar a eles”.

Ontem, em comunicado 
assinado pelos três presi-
dentes dos politécnicos em 
causa, as instituições, que 

invocam direito de respos-
ta, contestam as declara-
ções do ministro Manuel 
Heitor, afirmando que os 
três institutos “assumiram, 
durante todo o processo, 
uma postura de respeito 
institucional pela tutela 
que não é compatível com 
os termos que o senhor 
ministro utilizou para se 
referir publicamente” à 
“divergência de opiniões 
em relação às opções po-
líticas traduzidas neste 
Contrato”.

Politécnicos exigem
transparência de critérios

Os três maiores politéc-
nicos do país justificam a 
sua posição – que dizem 
não ser individual, mas 
“conhecida, apoiada e su-
fragada pelos seus Con-
selhos Gerais, órgãos má-
ximos de governo destas 
três instituições” – por não 
haver no referido contrato 
“referência à necessidade 
de se voltar a proceder à 
distribuição das verbas do 
Orçamento de Estado pelas 
Instituições de ensino su-
perior, universitárias e po-
litécnicas, através de crité-
rios claros e transparentes, 
traduzidos numa fórmula 
de financiamento”.

Acusam ainda o minis-
tério de Manuel Heitor 
conceito de ensino poli-
técnico redutor e assente 
em preconceitos sociais 
e académicos”, que con-
sideram “ultrapassados”. 
Negam ainda que a sua 
posição sobre o que deve 
ser o financiamento do en-
sino superior alguma vez 
tenha contemplado cortes 
no orçamento de qualquer 
instituição, pedindo, ao in-
vés, uma solução de finan-
ciamento que passe “pela 
transparência de critérios 
e regras, necessariamente 
aplicados de modo grada-
tivo e contratualizado”.
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Politécnicos não são 
geridos por "capricho" 
EDUCAÇÃO Os politécnicos do Por-
to, de Lisboa e de Coimbra - que 
representam mais de 40% do ensi-
no politécnico em Portugal não 
gostaram de ouvir as palavras do 
ministro Manuel Heitor, proferidas 
no passado sábado em Guimarães. 
As três instituições dizem que não 
se movem por caprichos e mantêm 
a recusa de firmar o documento. 

O ministro da Ciência, Tecnolo-
gia e Ensino Superior desvalorizou 
o desacordo dos três politécnicos 
ao "compromisso para legislatura". 
alegando que estes queriam 'nova 
redistribulção" de verbas. "Os poli Politécnicos respondem a Manuel Heitor 

técnicos de Lisboa, Coimbra e Por-
to não são conduzidos por capri-
chos conjunturais ou por precon-
ceitos autoinfligidos", responde-
ram, ontem, os presidentes das três 
instituições em comunicado, subli-
nhando que a sua discordância as-
senta em duas razões. 

Em primeiro lugar, discordam 
da ausência de qualquer referência 
no "compromisso para a legislatu-
ra" à necessidade de voltar a pro-
ceder-se à distribuição de verbas 
do Orçamento de Estado pelas ins-
tituições de Ensino Superior (poli-
técnicos e universidades) através 
de uma fórmula de financiamento, 
assente em 'critérios claros". Por 
outro lado, insistem que o Ministé-
rio da Ciência possui um "conceito 
de ensino politécnico redutor". 
nascido de "preconceitos sociais e 
académicos ultrapassados". • 

Página 4



A5

  Tiragem: 32680

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 11

  Cores: Cor

  Área: 5,17 x 30,22 cm²

  Corte: 1 de 1ID: 65338433 19-07-2016

Os politécnicos de Lisboa, Porto 

e Coimbra acusaram ontem o Mi-

nistério da Ciência, Tecnologia e 

Ensino Superior de ter um “concei-

to de ensino politécnico redutor e 

assente em preconceitos sociais e 

académicos”, e de impor um mo-

delo de desenvolvimento “redutor 

da sua acção”.

Em causa está o “contrato entre o 

Governo e os Politécnicos Públicos 

Portugueses no âmbito do Compro-

misso com a Ciência e o Conheci-

mento”, assinado no fi m-de-semana 

pelo Governo e pelas instituições de 

ensino superior, em Guimarães, à 

excepção dos institutos politécni-

cos de Lisboa, Porto e Coimbra, que 

se recusaram a fazê-lo.

Sobre essa recusa, o ministro 

da Ciência, Tecnologia e Ensino 

Superior, Manuel Heitor, disse, na 

altura, que os dirigentes das três 

instituições privilegiaram os seus 

“interesses individuais”. 

“Queremos criar condições pa-

ra que Portugal esteja na Europa, 

e temos hoje aqui um leque muito 

alargado de instituições que vie-

ram afi rmar o desejo colectivo de 

fazer de Portugal um país melhor, 

expondo o esforço colectivo face a 

interesses individuais. Houve três 

dirigentes que optaram pelos seus 

interesses individuais”, disse Ma-

nuel Heitor.

Questionado sobre a que “inte-

resses individuais” se referia, o ti-

tular da pasta do Ensino Superior 

explicou que os três politécnicos 

“queriam que houvesse uma nova 

redistribuição de verbas, tirando 

verbas a uns para as dar a eles”.

Ontem, em comunicado assinado 

pelos três presidentes dos politéc-

nicos em causa, as instituições, que 

invocam direito de resposta, con-

testam as declarações do ministro 

Manuel Heitor, afi rmando que os 

três institutos “assumiram, durante 

todo o processo, uma postura de 

respeito institucional pela tutela 

que não é compatível com os ter-

mos que o senhor ministro utilizou 

para se referir publicamente” à “di-

vergência de opiniões em relação 

às opções políticas traduzidas neste 

contrato”. Lusa

Politécnicos 
criticam 
modelo do 
ministério

Financiamento

Em causa está um 
contrato assinado entre 
o Governo e os politécnicos, 
à excepção dos de Lisboa, 
Porto e Coimbra
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ENSINO SUPERIOR

Politécnico não
assina acordo
com o Governo
Ospolitécnicos dePorto, Lisboa
eCoimbra não assinaramo
«compromisso para a legisla-
tura», firmadono sábadopas-
sado entreGoverno e institui-
ções de EnsinoSuperior e que
reconhece a estas entidades
«autonomia efetiva», por
«razões individuais», diz a tutela.
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Politécnico explica 
por que não assinou

111 O Politécnico de 
Coimbra recusou-se a subs-
crever o “compromisso para 
a legislatura”, firmado entre 
Governo e instituições de En-
sino Superior. Em linha com 
o IPC, também os politécni-
cos de Porto e de Lisboa se 
recusaram a assinar.

Aos jornalistas, o ministro 
da Ciência e Ensino Superior 
desvalorizou a falta de acor-
do. Segundo Manuel Heitor, 
a razão das recusas decor-
re de aqueles politécnicos 
pretenderem uma “nova 
redistribuição” de verbas 
– argumento que levou o 
presidente do Politécnico 
de Coimbra a falar em “in-
verdade” (ver ao lado).

“Temos hoje aqui um leque 
muito alargado de institui-
ções que vieram afirmar o 
desejo coletivo de fazer de 
Portugal um país melhor, 
expondo o esforço coletivo 
face a interesses individuais”, 
disse Manuel Heitor, apon-
tando o dedo aos três diri-
gentes (de Coimbra, Lisboa 
e Porto), “que optaram pelos 
seus interesses individuais”.

Questionado sobre a que 
“interesses individuais” se 
referia, o titular da pasta 
do Ensino Superior expli-

cou que os três politécnicos 
“queriam que houvesse uma 
nova redistribuição de ver-
bas tirando verbas a uns para 
dar a eles”.

Estabilidade financeira
e mais autonomia 

Com o contrato firmado, 
o Governo “reconhece” que 
a estabilidade do financia-
mento público e o aprofun-
damento da autonomia são 
absolutamente determinan-
tes para a efetiva implemen-
tação e concretização do pro-
cesso de reforma do sistema 
de ensino superior”.

O acordo “reconhece a 
autonomia efetiva das ins-
tituições num contexto de 
corresponsabilização refor-
çada”. Visa também “reduzir 
o insucesso e o abandono es-
colar para níveis de referên-
cia internacionais, reforçar o 
nível de internacionalização, 
em articulação com agendas 
de investigação e desenvolvi-
mento, e alargar a base social 
de recrutamento dos estu-
dantes do ensino superior”.

Para isso o contrato prevê 
um programa de estímulo ao 
emprego científico em Por-
tugal, incluindo a contrata-
ção de pelo menos três mil 

docentes e investigadores, 
até ao ano de 2019, pelas ins-
tituições de ensino superior 
públicas.

Politécnico da Guarda 
também não assinou

Para além dos três “gran-
des”, também o Instituto 
Politécnico da Guarda (IPG) 
não assinou o contrato com 
o Governo. Ao DIÁRIO AS 
BEIRAS, o presidente da ins-
tituição, Constantino Rei, ex-
plicou que, em causa, estão 
questões de natureza orça-
mental.

“Como é sabido, o IPG, a par 
de quatro outros politécni-
cos e duas universidades, 
teve de receber, em 2015, 
um reforço de dotação, que 
não foi, depois, incorporado 
no valor-base para 2016”, 
afirmou. 

Para este ano, o IPG e a tu-
tela também já sabem que 
vai ser preciso novo reforço. 
“Ora, como não conheço a 
proposta de orçamento e, 
por isso, não sei qual o valor 
do reforço e se esse reforço 
vai ou não ser considerado, 
entendi não ter condições 
para assinar o contrato, nos 
termos propostos pelo MI-
nistério”. | Paulo Marques

Contrato entre Governo e instituições de ensino superior, não foi assinado por quatro politécnicos

Lusa
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Coimbra Politécnico 
explica porque não 
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com o Governo >Pág 4
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A9 Politécnicos acusam ministério de visão preconceituosa e redutora da sua acção
 

Tipo Meio: Internet Data Publicação: 18-07-2016

Meio: Público Online

URL:http://www.pt.cision.com/s/?l=ffa8f758

 
Por Lusa
 
18/07/2016 - 20:52
 
Em causa está um contrato assinado, este fim-de-semana, entre o Governo e os politécnicos, à
excepção dos institutos de Lisboa, Porto e Coimbra, que contestam posição do executivo.
 
Nelson Garrido/Arquivo
 
Ensino Superior
Educação
 
Os politécnicos de Lisboa, Porto e Coimbra acusaram esta segunda-feira o Ministério do Ensino
Superior de ter um "conceito de ensino politécnico redutor e assente em preconceitos sociais e
académicos", e de impor um modelo de desenvolvimento "redutor da sua acção".
 
Em causa está o "Contrato entre o Governo e os Politécnicos Públicos Portugueses no âmbito do
Compromisso com a Ciência e o Conhecimento", assinado este fim-de-semana pelo Governo e pelas
instituições de ensino superior, em Guimarães, à excepção dos institutos politécnicos de Lisboa, Porto
e Coimbra, que se recusaram a fazê-lo.
 
Sobre essa recusa, o ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Manuel Heitor, disse, na
altura, que os dirigentes das três instituições privilegiaram os seus "interesses individuais".
 
"Queremos criar condições para que Portugal esteja na Europa, e temos hoje aqui um leque muito
alargado de instituições que vieram afirmar o desejo colectivo de fazer de Portugal um país melhor,
expondo o esforço colectivo face a interesses individuais. Houve três dirigentes que optaram pelos
seus interesses individuais", disse Manuel Heitor.
 
Questionado sobre a que "interesses individuais" se referia, o titular da pasta do Ensino Superior
explicou que os três politécnicos "queriam que houvesse uma nova redistribuição de verbas, tirando
verbas a uns para as dar a eles".
 
Esta segunda-feira, em comunicado assinado pelos três presidentes dos politécnicos em causa, as
instituições, que invocam direito de resposta, contestam as declarações do ministro Manuel Heitor,
afirmando que os três institutos "assumiram, durante todo o processo, uma postura de respeito
institucional pela tutela que não é compatível com os termos que o senhor ministro utilizou para se
referir publicamente" à "divergência de opiniões em relação às opções políticas traduzidas neste
contrato".
 
"Preconceitos sociais e académicos ultrapassados"
 
Os três maiores politécnicos do país justificam a sua posição - que dizem não ser individual, mas
"conhecida, apoiada e sufragada pelos seus conselhos gerais, órgãos máximos de governo destas três
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instituições" - por não haver no referido contrato "referência à necessidade de se voltar a proceder à
distribuição das verbas do Orçamento de Estado pelas Instituições de ensino superior, universitárias e
politécnicas, através de critérios claros e transparentes, traduzidos numa fórmula de financiamento".
 
Acusam ainda o ministério de Manuel Heitor de ter um conceito de ensino politécnico redutor e
assente em preconceitos sociais e académicos", que consideram "ultrapassados". Negam também que
a sua posição sobre o que deve ser o financiamento do ensino superior alguma vez tenha contemplado
cortes no orçamento de qualquer instituição, pedindo, ao invés, uma solução de financiamento que
passe "pela transparência de critérios e regras, necessariamente aplicados de modo gradativo e
contratualizado".
 
"O texto do contrato não respeita a diversidade e capacidade instalada nas instituições, impondo
antes, de forma uniforme e não contextualizada, um modelo de desenvolvimento redutor da sua
acção, que traduz a intenção de desvalorização social e académica do subsistema politécnico com a
qual não podemos estar de acordo", defendem, no comunicado.
 
Criticam ainda que o contrato ignore a possibilidade de os politécnicos virem a ministrar
doutoramentos, desde que "avaliados positivamente pela Agência de Avaliação e Acreditação do
Ensino Superior" (A3ES).
 
"Os politécnicos de Lisboa, Coimbra e Porto, representam mais de 40% do Ensino Politécnico. Não são
conduzidos por caprichos conjunturais ou por preconceitos auto-infligidos. Na base da nossa posição
está a aspiração legítima por critérios claros, transparentes e justos. Por uma avaliação criteriosa da
qualidade do que somos e fazemos" conclui o comunicado.
 
18/07/2016 - 20:52
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RTP 1

 	Duração: 00:00:57

 	OCS: RTP 1 - Jornal da Tarde

 
ID: 65319425

 
17-07-2016 13:33

1 1 1

Politécnicos divididos-Ministro da Ciência lamenta

http://www.pt.cision.com/s/?l=6434fd99

 
Os politécnicos do Porto, Lisboa e Coimbra não assinaram o chamado compromisso para a legislatura.
O acordo definido pelo Governo com o ensino superior, reconhece às escolas uma autonomia efetiva,
mas estes três politécnicos queriam uma diferente divisão dos dinheiros. O Ministro da Ciência
lamenta que o interesse individual tenha prevalecido sobre o coletivo.
Declarações de Manuel Heitor, Ministro da Ciência.

Página 11



A12

 
RTP 3

 	Duração: 00:01:00

 	OCS: RTP 3 - Jornal das 12

 
ID: 65320662

 
17-07-2016 12:34

1 1 1

Politécnicos divididos-Ministro da Ciência lamenta

http://www.pt.cision.com/s/?l=77adcbb9

 
Os politécnicos do Porto, Lisboa e Coimbra não assinaram o chamado compromisso para a legislatura.
O acordo definido pelo Governo com o ensino superior, reconhece às escolas uma autonomia efetiva,
mas estes três politécnicos queriam uma diferente divisão dos dinheiros. O Ministro da Ciência
lamenta que o interesse individual tenha prevalecido sobre o coletivo.
Declarações de Manuel Heitor, Ministro da Ciência.
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António Costa garante que o futuro do país depende da aposta na área do conhecimento

http://www.pt.cision.com/s/?l=1594c812

 
António Costa diz que o futuro do país depende da aposta na área do conhecimento. António Costa
esteve ontem em  Caminha e em Guimarães, na assinatura de acordos com as Universidades, mas os
Politécnicos de Porto, Lisboa e Coimbra não assinaram por discordarem da forma como o dinheiro foi
distribuído.
Comentários de Manuel Heitor, ministro da Ciência e Ensino Superior; António Costa, primeiro-
ministro; Joaquim Mourato, presidente dos Institutos Superiores Politécnicos.

 
Repetições: SIC Notícias - Notícias , 2016-07-17 08:08
 SIC Notícias - Notícias , 2016-07-17 09:11
 SIC Notícias - Jornal do Meio-Dia , 2016-07-17 12:15
 SIC Notícias - Jornal Das Duas , 2016-07-17 14:26
 SIC Notícias - Notícias , 2016-07-17 16:22
 SIC Notícias - Notícias , 2016-07-17 17:22
 SIC Notícias - Notícias , 2016-07-17 18:17
 SIC Notícias - Jornal das 7 , 2016-07-17 19:23
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ASSINADO 'COMPROMISSO PARA A CIÊNCIA E TECNOLOGIA' 

António Costa inaugurou ontem a Biblioteca Municipal de Caminha 

Costa diz que contrata 3 mil 
docentes e investigadores 
GO  primeiro-ministro, Antó-
nio Costa, anunciou ontem, 
através da rede social Twitter, 
que o acordo assinado ontem 
em Guimarães entre o Estado e 
as instituições de Ensino Supe-
rior "prevê a contratação de, 
pelo menos, três mil docentes e 
investigadores até 2019". O ob-
jetivo é con-
tribuir para o 
rejuvenesci-
mento dos 
corpos do-
centes e de investigação. 

Segundo o chefe do Governo, 
foi assinado um acordo "há 
muito reivindicado que dá esta-
bilidade às relações financeiras 
entre o Estado e as instituições 
de Ensino Superior". No entan-
to, o acordo, designado 'Com-
promisso para a Ciência e Tec-
nologia', não foi assinado pelos  

politécnicos do Porto, Lisboa e 
Colinbra. O ministro da Ciência a 
e Ensino Superior, Manuel Hei-
tor, desvalorizou a falta de 
acordo com aqueles politécni-
cos, que, segundo explicou, 
queriam uma nova redistribui-
ção de verbas. 

O ministro reafirmou o desejo 
coletivo de fa-
zer de Portu-
gal um país 
melhor, ex-
pondo o "es-

forço coletivo face a interesses 
individuais". Instado a explicar 
o que queria dizer ao usar a ex-
pressão "interesses indivi-
duais", Manuel Heitor, afirmou 
que os três politécnicos "que-
riam que houvesse uma nova 
redistribuição de verbas, ti-
rando umas verbas a uns para 
dar a eles". •1.R. 

POLITÉCNICOS DE LISBOA, 
PORTO E COIMBRA NÃO 
ASSINAM O ACORDO 
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Superior Ministro não 
valoriza desacordo 

• Os politécnicos de Porto, 
Lisboa e Coimbra não assina-
ram o "compromisso para a le-
gislatura", firmado ontem entre 
Governo e instituições de Ensi-
no Superior, em Guimarães. O 
ministro da tutela desvalorizou 
o desacordo, alegando que os 
Institutos queriam "nova redis-
tribuição" de verbas. 
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Acordo entre as universidades públicas e o Governo

http://www.pt.cision.com/s/?l=dffa4525

 
O acordo assinado entre as universidades públicas e o Governo, determina que não há reforço de
verbas até ao final da legislatura.
Declarações do ministro Manuel Heitor, e de António Costa.
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António Costa garante que o futuro do país depende da aposta na área do conhecimento

http://www.pt.cision.com/s/?l=2f941c3d

 
António Costa garante que o futuro do país depende da aposta na área do conhecimento. O primeiro-
ministro esteve em Caminha e em Guimarães, na assinatura de acordos com as Universidades, mas os
Politécnicos de Porto, Lisboa e Coimbra não assinaram por discordarem da forma como o dinheiro foi
distribuído.
Comentários de Manuel Heitor, ministro da Ciência e Ensino Superior; António Costa, primeiro-
ministro; Joaquim Mourato, presidente dos Institutos Superiores Politécnicos.

 
Repetições: SIC Notícias - Jornal da Noite , 2016-07-16 20:44
 SIC Notícias - Jornal de Sábado , 2016-07-16 21:23
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Politécnicos recusam contrato com o Governo

http://www.pt.cision.com/s/?l=9eb0cf3c

 
Os politécnicos do Porto, Lisboa e Coimbra não assinaram o compromisso para a legislatura, firmado
hoje entre o Governo e instituições do ensino superior.
Comentários de Manuel Heitor, Ministro da Ciência e Ensino Superior; António Costa, Primeiro-
ministro.
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Governo e instituições do Ensino Superior Público assinam contrato pós legislatura

http://www.pt.cision.com/s/?l=59a8021c

 
O Governo e as instituições do Ensino Superior Público vão assinar hoje em Guimarães, um contrato
para atual legislatura.
Declarações de Manuel Heitor, ministro da Ciência, e do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa.

 
Repetições: Antena 1 - Notícias , 2016-07-16 09:05
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Financiamento Governo, universidades e politécnicos assinam hoje contratos. Porto, Coimbra e Lisboa faltam 

Ensino Superior terá 
orçamento garantido 

Ministro da Ciéncia e Ensino Superior, Manuel Heitor (ao centro), assina hoje acordo com universidades e politécnicos 

Alexandra Ripeira 
afigueira@jn.pt  

► O Compromisso com o Conhe-
cimento e a Ciência que o Governo 
assina hoje com universidades e 
politécnicos garante que não have-
rá cortes nem cativações orçamen-
tais na legislatura. A previsibilida-
de no financiamento é a maior van-
tagem do acordo que é hoje assina-
do em Guimarães, afirmou ao IN o 
ministro da Ciência, Manuel Heitor. 

"É um contrato para a moderni-
zação do Ensino Superior, assente 
numa relação de confiança", no 
qual as instituições "comprome-
tem-se a contribuir para qualificar 
os portugueses" e o Governo garan-
te o nível de financiamento. "As ins-
tituições vivem num quadro de 
subfinanciamento, mas compreen-
dem os constrangimentos que o 
pais atravessa", salientou Manuel 
Heitor. Na assinatura estarão pre-
sentes o primeiro-ministro, Antó-
nio Costa, e representantes do Pla-
neamento e das Finanças. 

Da parte das universidades, o 
presidente do Conselho de Reito-
res, António Cunha, confirmou que 
todas estarão presentes. "Desen-
volvemos um processo negociai 
nas últimas semanas que desem-
bocou neste acordo", disse. Tam-
bém o presidente dos Politécnicos, 
Joaquim Mourato, louvou o acordo 
que não só estabiliza o financia-
mento como aumenta a autonomia 
das instituições e cria programas 
para a modernização e valorização. 
Mourato disse, ainda, compreender 
as razões pelas quais o Porto, Coim-
bra e Lisboa decidiram não assinar. 

Imaturidade e guerrilha interna 
• Os politécnicos do Porto, Coimbra e Lisboa entendem que o acordo 
de hoje tem "uma visão redutora" do setor, pelo que vão faltar à ceri-
mónia. Um dos argumentos avançados ao 1N por Rui Antunes, presi-
dente da Instituição de Coimbra, é a impossibilidade de ministrar cur-
sos de doutoramento o que, diz, veda o acesso a financiamento à in-
vestigação. Manuel Heitor, contudo, contesta a conclusão e adianta 
que nos últimos meses foram atribuídos aos politécnicos 70 milhões 
de euros para financiar a investigação e cursos de curta duração, bem 
como equipamentos para esses mesmos cursos. O ministro acusa as 
três entidades de "não quererem ser politécnicos" e justifica a posi-
ção com uma "guerrilha interna pela liderança" e "falta de maturida-
de". "Querem que se tire dotação a outros para lhes dar a eles", disse. 

"Compreendo os argumentos, mas 
este documento melhora a situação 
das instituições", disse. 

A falta das três instituições levou 
Manuel Heitor a cancelar a assina-
tura do acordo com os politécnicos, 
mantendo apenas o das universida-
des. Contudo, disse, os muitos pe-
didos de outros politécnicos leva-
ram-no a reconsiderar e a remar-
car a assinatura global dos textos, 
com todas as instituições do Ensi-
no Superior. A meio da tarde de on-
tem, um email do Conselho dos Po-
litécnicos confirmou a assinatura.• 

Docentes 
vão ter mais 
um ano para 
concluir 
doutoramento 

SUPERIOR  Os partidos de Esquerda 
defenderam e a proposta está em 
cima da mesa negociai: os docentes 
do ensino superior politécnico de-
vem conseguir mais um ano para 
concluir os seus doutoramentos e 
assim transitarem para o novo regi-
me de carreira. 

Os dirigentes da Federação Na-
cional de Professores voltam a reu-
nir na próxima semana com o mi-
nistro do Ensino Superior, Manuel 
Heitor. No encontro de ontem, a 
Fenprof fez apenas "uma apreciação 
preliminar" do projeto de decreto-
lei enviado pela tutela na quarta-fei-
ra à noite. "E um avanço muito posi-
tivo", mas a proposta não responde 
a todas as situações, sublinha João 
Cunha e Serra. 

A Fenprof pretendia que o regime 
transitório fosse prolongado por 
mais dois anos. "Para quem não teve 
o apoio, legalmente previsto (dis-
pensa do serviço docente e isenção 
de propinas), um ano é manifesta-
mente pouco", defende o coordena-
dor do Ensino Superior da federa-
ção. 

Uma situação que fica corrigida 
com a proposta, frisa, é o prolonga-
mento do prazo para a contagem do 
tempo de serviço. Este requisito im-
pediu, em 2010, a transição de do-
centes que já tinham o doutoramen-
to. A Fenprof alertou, ainda, o minis-
tro para os docentes, alguns contra-
tados há 20 anos, que podem ficar 
no desemprego ou passar para um 
contrato a tempo parcial, perdendo 
mais de 40% do vencimento. A fede-
ração estima que 150 docentes já 
possam ter saldo do sistema devido 
ao regime transitório. A.L 
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Governo chega a acordo e não sobe 
fi nanciamento do ensino superior

Não haverá reforço do fi nanciamen-

to público das instituições de ensi-

no superior até ao fi nal da legislatu-

ra, mas o Governo compromete-se 

também a que não haja cortes nem 

cativações nos seus orçamentos. É 

este o compromisso que consta do 

contrato para a ciência e o conheci-

mento que será assinado, amanhã, 

entre a tutela e as universidades e 

politécnicos. O acordo implica tam-

bém a adesão do sector ao Simplex e 

estabelece a origem das verbas para 

a contratação de mil novos docentes 

e investigadores.

O Ministério da Ciência e Ensino 

Superior já tinha anunciado a inten-

ção de acordar com as instituições 

um quadro de fi nanciamento estável 

para toda a legislatura, compromisso 

que também constava do programa 

do Governo. O acordo agora alcança-

do implica que as dotações do Orça-

mento do Estado para as instituições 

não sofram nenhuma descida, até ao 

fi nal da legislatura, servindo como 

referência o valor inscrito no Orça-

mento de Estado para este ano: 1058 

milhões de euros.

Esta já tinha sido a solução encon-

trada pela tutela para o Orçamento 

de 2016, que manteve o valor face 

ao ano anterior. Essas verbas serão 

acrescidas dos montantes correspon-

dentes aos aumentos salariais na ad-

ministração pública que o Governo 

venha a determinar. Do mesmo mo-

do, o contrato estabelece que os orça-

mentos de universidades e politécni-

cos não estarão sujeitos a cativações 

ou reduções em qualquer das suas 

fontes de fi nanciamento e rubricas, 

de forma a evitar problemas como 

o que aconteceu este ano quando a 

Direcção-Geral de Orçamento reti-

rou 57 milhões aos orçamentos das 

instituições de ensino superior, de-

cisão que haveria de merecer recuo 

posterior.

Todavia, se há a garantia de que 

não há diminuições das verbas trans-

feridas pelo Estado para as institui-

ções de ensino superior, também não 

haverá aumentos nos próximos três 

anos. No contrato com o Governo, 

universidades e politécnicos compro-

metem-se a “não solicitar qualquer 

reforço orçamental, salvo a ocorrên-

cia de circunstâncias excepcionais e 

imprevistas” até ao fi nal da legisla-

tura. As instituições vão por isso ter 

de continuar a viver com o mesmo 

quadro orçamental, que, nos últimos 

anos, tem motivado queixas de subfi -

nanciamento e relatos de problemas 

orçamentais em muitas universida-

des e politécnicos.

À falta de verbas do Estado, a for-

ma de aumentar o orçamento do 

ensino superior nos próximos anos 

será feito através da captação de re-

ceitas próprias, como projectos de 

investigação ou a prestação de ser-

viços a empresas ou instituições. O 

contrato entre o Governo e as insti-

tuições de ensino estabelece como 

meta que cada instituição aumente 

as receitas próprias num montante 

que corresponda ao dobro do cres-

cimento que o PIB nacional venha a 

registar entre 2015 e 2020.

Os contratos entre o Governo e as 

instituições de ensino superior são 

assinados amanhã, à hora de almo-

ço, em Guimarães, com a presença 

prevista do primeiro-ministro, Antó-

nio Costa. Serão assinados dois do-

cumentos distintos com cada um dos 

sectores do ensino superior. Apesar 

de serem diferentes, com condições 

que se aplicam especifi camente às 

universidades ou aos politécnicos, 

os contratos são, na essência, seme-

lhantes.

Além dos compromissos para o 

fi nanciamento do ensino superior 

até ao fi nal da legislatura, fazem am-

bos referência aos compromissos de 

universidades e institutos politécni-

cos com um conjunto de programas 

recentemente apresentados pelo Go-

verno, como a política nacional de ci-

ência aberta, a iniciativa para as com-

petências digitais ou o Simplex 2017, 

estando, por exemplo, obrigadas a 

aderir à entidade de serviços parti-

lhados da administração pública.

Do contrato consta ainda um as-

sunto cujo compromisso já tinha sido 

assumido pelo Governo: o estímulo 

à contratação de docentes e inves-

tigadores. A tutela prevê mil novas 

entradas no sector até 2019, algo que 

é reforçado neste acordo, que expli-

ca também de onde vem o dinheiro 

para pagar essas novas contratações 

no ensino superior: verbas da Fun-

dação para a Ciência e Tecnologia e 

dos fundos comunitários do Portugal 

2020, através de programas competi-

tivos a que as instituições vão poder 

concorrer.

Instituições de ensino superior terão de viver com o mesmo quadro orçamental que tem sido criticado

Financiamento não sofrerá alterações até ao fi nal da legislatura. Acordo com as instituições, que será 
assinado amanhã com a presença de António Costa, estabiliza orçamentos das universidades e politécnicos 

Orçamento
Samuel Silva

Três maiores institutos não assinam o acordo com a tutela

Porto, Coimbra e Lisboa contestam despromoção dos politécnicos 

O
s três maiores politécnicos 
não vão assinar o contrato 
que o Governo está a 
propor às instituições de 

ensino superior. Os institutos 
do Porto, Coimbra e Lisboa 
demonstraram oposição às 
ideias do ministro do Ensino 
Superior desde o início da 
negociação e decidiram não 
comparecer à cerimónia 
marcada para amanhã. Em causa 
estão as áreas de conhecimento 
que a tutela defende que 
devem ser privilegiadas pelos 
politécnicos, bem como a 
manutenção da impossibilidade 
de atribuição de doutoramentos 
por estas instituições.

“Se tudo se mantiver como 
está agora, não iremos”, garante 
ao PÚBLICO o presidente do 
Politécnico de Coimbra, Rui 
Antunes. Os três institutos, que 
representam mais de um terço 
de todos os estudantes do sector 
politécnico, já antes tinham 
feito chegar as suas críticas ao 

Governo e, face à proposta final, 
enviada ontem às instituições, 
optaram por esta solução.

Numa carta enviada ao 
Governo no mês passado, o 
Politécnico de Lisboa lamentava 
que o contrato acentuasse “a 
clivagem entre as funções sociais 
e formativas” estabelecidas 
para o ensino universitário e 
politécnico. Do acordo que será 
assinado amanhã consta um 
capítulo dedicado a um programa 
de modernização e valorização 
dos institutos politécnicos, que 
defende que este subsector deve 
reforçar as suas competências 
a partir “do contexto territorial, 
económico e social em que se 
insere”. A tutela enumera um 
conjunto de áreas de formação 
que devem ser privilegiadas 
nas respectivas ofertas como 
o turismo, as tecnologias da 
saúde, o sector agro-alimentar, 
florestas e produção animal ou 
a contabilidade e auditoria e 
serviços de gestão financeira. 

O presidente do Politécnico 
de Coimbra fala em “limites 
apertados” que são definidos 
para o ensino politécnico no 
documento e defende que 
esta lista corresponde a “uma 
visão redutora” que o Governo 
tem deste sector do ensino 
superior. O descontento entre os 
maiores politécnicos prende-se 
também com a manutenção da 
impossibilidade de atribuírem 
doutoramentos. Essa solução 
chegou a ser discutida pelo 
ministro Manuel Heitor com 
as instituições, e fonte do seu 
gabinete garantiu ao PÚBLICO, 
no início do mês passado, 
que a tutela “abria a porta” a 
essa solução. Duas semanas 
depois, o ministro viria, porém, 
a recuar, durante uma audição 
parlamentar. Ao contrário dos 
três maiores politécnicos, o 
Conselho Coordenador dos 
Institutos Superiores Politécnicos 
afiança que estará presente na 
cerimónia de amanhã.

MIGUEL MANSO
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Nem aumentos nem cortes. 
Universidades e politécnicos 
assinam acordo amanhã p8

Governo mantém 
orçamentos do 
ensino superior
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Governo chega a acordo e não sobe financiamento do ensino superior
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Por Samuel Silva
 
15/07/2016 - 07:32
 
Pelo menos até ao final da legislatura não será aumentado o financiamento. Acordo, que será assinado
este sábado, entre a tutela e instituições permite estabilizar orçamentos das universidades e dos
politécnicos durante três anos.
 
Instituições de ensino superior terão de viver com o mesmo quadro orçamental que tem sido criticado
MIGUEL MANSO
 
Não haverá reforço do financiamento público das instituições de ensino superior até ao final da
legislatura, mas o Governo compromete-se também a que não haja cortes nem cativações nos seus
orçamentos. É este o compromisso que consta do contrato para a ciência e o conhecimento que será
assinado, amanhã, entre a tutela e as universidades e politécnicos. O acordo implica também a adesão
do sector ao Simplex e estabelece a origem das verbas para a contratação de mil novos docentes e
investigadores.
 
O Ministério da Ciência e Ensino Superior já tinha anunciado a intenção de acordar com as instituições
um quadro de financiamento estável para toda a legislatura, compromisso que também constava do
programa do Governo. O acordo agora alcançado implica que as dotações do Orçamento do Estado
para as instituições não sofram nenhuma descida, até ao final da legislatura, servindo como referência
o valor inscrito no Orçamento de Estado para este ano: 1058 milhões de euros.
 
Esta já tinha sido a solução encontrada pela tutela para o Orçamento de 2016, que manteve o valor
face ao ano anterior. Essas verbas serão acrescidas dos montantes correspondentes aos aumentos
salariais na administração pública que o Governo venha a determinar. Do mesmo modo, o contrato
estabelece que os orçamentos de universidades e politécnicos não estarão sujeitos a cativações ou
reduções em qualquer das suas fontes de financiamento e rubricas, de forma a evitar problemas como
o que aconteceu este ano quando a Direcção-Geral de Orçamento retirou 57 milhões aos orçamentos
das instituições de ensino superior, decisão que haveria de merecer recuo posterior.
 
Instituições continuam com o mesmo quadro orçamental
 
Todavia, se há a garantia de que não há diminuições das verbas transferidas pelo Estado para as
instituições de ensino superior, também não haverá aumentos nos próximos três anos. No contrato
com o Governo, universidades e politécnicos comprometem-se a "não solicitar qualquer reforço
orçamental, salvo a ocorrência de circunstâncias excepcionais e imprevistas" até ao final da
legislatura. As instituições vão por isso ter de continuar a viver com o mesmo quadro orçamental, que,
nos últimos anos, tem motivado queixas de subfinanciamento e relatos de problemas orçamentais em
muitas universidades e politécnicos.
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À falta de verbas do Estado, a forma de aumentar o orçamento do ensino superior nos próximos anos
será feito através da captação de receitas próprias, como projectos de investigação ou a prestação de
serviços a empresas ou instituições. O contrato entre o Governo e as instituições de ensino estabelece
como meta que cada instituição aumente as receitas próprias num montante que corresponda ao
dobro do crescimento que o PIB nacional venha a registar entre 2015 e 2020.
 
Os contratos entre o Governo e as instituições de ensino superior são assinados amanhã, à hora de
almoço, em Guimarães, com a presença prevista do primeiro-ministro, António Costa. Serão assinados
dois documentos distintos com cada um dos sectores do ensino superior. Apesar de serem diferentes,
com condições que se aplicam especificamente às universidades ou aos politécnicos, os contratos são,
na essência, semelhantes.
 
Além dos compromissos para o financiamento do ensino superior até ao final da legislatura, fazem
ambos referência aos compromissos de universidades e institutos politécnicos com um conjunto de
programas recentemente apresentados pelo Governo, como a política nacional de ciência aberta, a
iniciativa para as competências digitais ou o Simplex 2017, estando, por exemplo, obrigadas a aderir à
entidade de serviços partilhados da administração pública.
 
Do contrato consta ainda um assunto cujo compromisso já tinha sido assumido pelo Governo: o
estímulo à contratação de docentes e investigadores. A tutela prevê mil novas entradas no sector até
2019, algo que é reforçado neste acordo, que explica também de onde vem o dinheiro para pagar
essas novas contratações no ensino superior: verbas da Fundação para a Ciência e Tecnologia e dos
fundos comunitários do Portugal 2020, através de programas competitivos a que as instituições vão
poder concorrer.
 
Três maiores institutos não assinam acordo
 
Os três maiores politécnicos não vão assinar o contrato que o Governo está a propor às instituições de
ensino superior. Os institutos do Porto, Coimbra e Lisboa demonstraram oposição às ideias do ministro
do Ensino Superior desde o início da negociação e decidiram não comparecer à cerimónia marcada
para este sábado. Em causa estão as áreas de conhecimento que a tutela defende que devem ser
privilegiadas pelos politécnicos, bem como a manutenção da impossibilidade de atribuição de
doutoramentos por estas instituições.
 
"Se tudo se mantiver como está agora, não iremos", garante ao PÚBLICO o presidente do Politécnico
de Coimbra, Rui Antunes. Os três institutos, que representam mais de um terço de todos os
estudantes do sector politécnico, já antes tinham feito chegar as suas críticas ao Governo e, face à
proposta final, enviada ontem às instituições, optaram por esta solução.
 
Numa carta enviada ao Governo no mês passado, o Politécnico de Lisboa lamentava que o contrato
acentuasse "a clivagem entre as funções sociais e formativas" estabelecidas para o ensino
universitário e politécnico. Do acordo que será assinado amanhã consta um capítulo dedicado a um
programa de modernização e valorização dos institutos politécnicos, que defende que este subsector
deve reforçar as suas competências a partir "do contexto territorial, económico e social em que se
insere". A tutela enumera um conjunto de áreas de formação que devem ser privilegiadas nas
respectivas ofertas como o turismo, as tecnologias da saúde, o sector agro-alimentar, florestas e
produção animal ou a contabilidade e auditoria e serviços de gestão financeira.
 
O presidente do Politécnico de Coimbra fala em "limites apertados" que são definidos para o ensino
politécnico no documento e defende que esta lista corresponde a "uma visão redutora" que o Governo
tem deste sector do ensino superior.
 
O descontento entre os maiores politécnicos prende-se também com a manutenção da impossibilidade
de atribuírem doutoramentos. Essa solução chegou a ser discutida pelo ministro Manuel Heitor com as
instituições e fonte do seu gabinete garantiu ao PÚBLICO, no início do mês passado, que a tutela
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"abria a porta" a essa solução. Duas semanas depois o ministro viria, porém, a recuar, durante uma
audição parlamentar.
 
Ao contrário dos três maiores politécnicos, o Conselho Coordenador dos Institutos Superiores
Politécnicos afiança que estará presente na cerimónia de sábado.
 
15/07/2016 - 07:32
 
Samuel Silva
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